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 Decreto do Presidente da República n.º 48/2017
de 5 de julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeada, sob proposta do Governo, a ministra ple-
nipotenciária de 1.ª classe Maria Amélia Maio de Paiva 
como Embaixadora de Portugal não residente na República 
da Tanzânia.

Assinado em 14 de junho de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 29 de junho de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. —
O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 46/2017
de 5 de julho

Estabelece os princípios e as regras do intercâmbio transfron-
teiriço de informações relativas ao registo de veículos, para 
efeitos de prevenção e investigação de infrações penais, adap-
tando a ordem jurídica interna às Decisões 2008/615/JAI e 
2008/616/JAI.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente lei estabelece os princípios e as regras 
do intercâmbio transfronteiriço de informações relativas 
ao registo de veículos entre as competentes autoridades 
nacionais e as dos outros Estados membros da União Euro-
peia, para efeitos de prevenção e investigação de infrações 
penais.

2 — A presente lei adapta a ordem jurídica interna às 
Decisões 2008/615/JAI do Conselho, de 23 de junho de 
2008, relativa ao aprofundamento da cooperação transfron-
teiras, em particular no domínio da luta contra o terrorismo 
e a criminalidade transfronteiras, e 2008/616/JAI do Con-
selho, de 23 de junho de 2008, que a executa, no âmbito 
da informação relativa ao registo automóvel.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — Para efeitos do disposto na presente lei, têm acesso 
aos dados referentes à situação jurídica de qualquer veículo 
automóvel constante da base de dados do registo automó-
vel, através da aplicação informática referida no n.º 2 do 
artigo seguinte, as autoridades responsáveis pela prevenção 
e pela investigação de infrações penais e pela prevenção 
de ameaças à segurança pública, nos termos definidos na 
Decisão 2008/615/JAI do Conselho, de 23 de junho de 
2008.

2 — Os dados a que se refere o número anterior res-
peitam aos proprietários, locatários e usufrutuários e aos 
veículos.

3 — Os dados a que se refere a presente lei referem -se 
à situação jurídica existente no momento da consulta ou, 
se a consulta for feita por datas determinadas, à situação 
jurídica existente no período compreendido entre aquelas 
datas, tendo por referência um processo penal ou uma ação 
de prevenção criminal.

Artigo 3.º
Intercâmbio de informação

1 — A troca de dados e informações entre as competen-
tes autoridades nacionais e as dos outros Estados membros 
da União Europeia é baseada no princípio da disponibili-
dade e é realizada em conformidade com o disposto nas 
Decisões referidas no n.º 2 do artigo 1.º

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, é 
utilizada a aplicação informática do Sistema Europeu 
de Informação sobre Veículos e Cartas de Condução 
(EUCARIS), nos termos constantes do artigo 15.º da 
Decisão 2008/616/JAI do Conselho, de 23 de junho de 
2008.

Artigo 4.º
Consulta automatizada de dados do registo de veículos

1 — A consulta aos dados do registo de veículo por 
parte dos Estados membros da União Europeia é efetuada 
através da aplicação informática EUCARIS, referida no 
n.º 2 do artigo anterior.

2 — Os dados transmitidos, em resposta às consultas 
efetuadas nos termos do número anterior, incluem:

a) Nome, firma ou denominação do proprietário, loca-
tário ou usufrutuário;

b) Residência habitual ou sede do proprietário, locatário 
ou usufrutuário;

c) Número de identificação civil ou de pessoa coletiva 
do proprietário, locatário ou usufrutuário.

3 — As autoridades nacionais responsáveis pela pre-
venção e pela investigação de infrações penais e pela 
prevenção de ameaças à segurança pública procedem à 
consulta das bases de dados do registo de veículos dos 
outros Estados membros da União Europeia, através da 
aplicação informática EUCARIS referida no n.º 2 do artigo 
anterior.

4 — Para efeitos do disposto no número anterior, podem 
aceder à aplicação informática EUCARIS as autoridades 
judiciárias e os órgãos de polícia criminal, designadamente 
a Polícia Judiciária, a Polícia Judiciária Militar, a Polí-
cia de Segurança Pública, a Polícia Marítima, a Guarda 
Nacional Republicana, o Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras, a Autoridade Tributária e Aduaneira e a Autoridade 
de Segurança Alimentar e Económica.

5 — As consultas a que se referem os números anteriores 
são feitas a partir de um número completo de identificação 
de um veículo ou de uma matrícula completa, com referên-
cia a um número de identificação do procedimento.

6 — Os dados transmitidos nos termos dos números 
anteriores podem ainda ser acompanhados da menção de 
que o veículo foi objeto de denúncia de crime.

7 — Para o efeito previsto no número anterior, o Ins-
tituto dos Registos e do Notariado, I. P. (IRN, I. P.), pode 


